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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	LORRAYNE DOS SANTOS RODRIGUES  (MENOR)

	ADVOGADO
	:
	MT00009495 - VALERIA APARECIDA SOLDA DE LIMA E OUTROS(AS)

	REC. ADESIVO
	:
	LORRAYNE DOS SANTOS RODRIGUES


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO URBANO DO RGPS DEMONSTRADA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DE FILHO MENOR PRESUMIDA. ACERVO PROBATÓRIO FAVORÁVEL. RETROAÇÃO DA DIB À DATA DO ÓBITO. APELO DO INSS DESPROVIDO. APELO ADESIVO DA AUTORA PROVIDO.

1. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes;   (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)Parte inferior do formulário
      II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 
2. Em razão do princípio do tempus regit actum, a data do óbito pode influenciar na contagem (visto que, em cada período, estava em vigência uma determinada lei): - Óbitos ocorridos até 10/12/1997 (Lei n. 9.528/1997): a DIB é a data do óbito, independente da data do requerimento, seja o dependente capaz ou incapaz, devido à redação original do art. 74 da Lei 8.213/1991. Neste caso, os dependentes terão direito a receber as parcelas vencidas desde a data do óbito, respeitada a prescrição quinquenal; - Óbitos ocorridos entre 11/12/1997 e 04/11/2015 (Lei n. 13.183/2015): a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 30 dias depois deste; b) à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 30 dias;  c) à data da decisão judicial, no caso de morte presumida. - Óbitos ocorridos entre 05/11/2015 (Lei 13.183/2015) e 17/01/2019 (MP n. 871/2019): a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 90 dias depois deste; b) à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 90 dias;  c) à data da decisão judicial, no caso de morte presumida. - Óbitos ocorridos a partir de 18/01/2019 (MP n. 871/2019 e Lei n. 13.846/2019) – redação atual do art. 74: a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 180 dias depois deste, para os filhos menores de 16 anos, ou em até 90 após o óbito, para os demais dependentes; à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 180 dias;  à data da decisão judicial, no caso de morte presumida.

3. No caso em apreço, o óbito ocorreu em 17/12/2007. O requerimento administrativo ocorreu em 10/06/2013. A autora é filha do falecido, nascida em 17/09/2001, de modo que a dependência econômica é presumida.

4. A condição de segurado do falecido, como bem fundamentado na sentença, comprovou-se o vínculo empregatício na justiça do trabalho e no CNIS, no período de 10/08/2007 a 21/11/2007, na função de motorista com o empregador Antônio Mello Filho (fls. 18/19). Constam ainda vínculos no CNIS com a Transportadora Novo Rio Ltda de 16/1/1991 a 04/1992; com a Quatro Marcos ltda, de 02/04/1998 a 12/2001 e de 01/11/2002 a 09/2005. O falecido, portanto, era trabalhador urbano e não rural, como consignado na sentença, de modo que a pensão por morte deverá ser calculada na forma do art. 106 da Lei n. 8.213/91, com a redação vigente ao tempo do óbito. 
5. É devida a retroação da DIB do benefício à data do óbito por se tratar de menor impúbere na data do óbito e do requerimento administrativo. 
6. As testemunhas ouvidas em audiência confirmaram que o falecido trabalhava como motorista ao tempo do óbito. 

7. Apelo do INSS e remessa necessária desprovidos. Apelo adesivo do autor provido. 
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à Apelação do INSS e à remessa necessária, e dar provimento ao apelo adesivo da parte autora, nos termos do voto da Relatora.

Salvador-Ba, 10  de junho de 2022.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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